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Apresentação 

Os processos educativos estão sob constante reflexão, principalmente agora, com a volta dos 

estudantes e profissionais da educação às aulas presenciais no Brasil – depois de quase dois anos de 

atividades educacionais remotas. É preciso dizer que sequelas desse período serão sentidas na educação 

brasileira, principalmente por conta das disparidades de condições de acesso dos estudantes aos recursos 

oferecidos nesse período. Nesse contexto, apresenta-se o décimo segundo volume da obra “Educação: 

dilemas contemporâneos”. 

Formada por quinze capítulos, essa obra busca prosseguir com as discussões e reflexões acerca 

da educação nacional que, desde sempre, é composta por lacunas que precisam ser entendidas e 

preenchidas, para que todos indivíduos possam ter acesso a uma educação de qualidade, em todas as 

etapas e modalidades.  

O primeiro capítulo trata dos jogos digitais como recurso pedagógico que podem contribuir para 

o processo de ensino e aprendizagem no ambiente escolar. O segundo capítulo abordará a questão da 

ludicidade na escola, mostrando como a aprendizagem significativa é relevante para os alunos e sua 

aprendizagem.  

Há, ainda, capítulos que versarão sobre: as questões relacionadas ao ensino não presencial na 

durante a pandemia; as ciências naturais, na formação do professor pedagogo; a Educação do Campo e 

Neoliberalismo; as questões linguísticas de imigrantes; o ensino de Filosofia; as brincadeiras e cantigas na 

educação infantil; a formação docente e as Tics; a extensão universitária; a astronomia no ambiente 

escolar e hábitos midiáticos e a ressignificações de estudantes. 

Os últimos capítulos dessa obra irão tratar do ensino híbrido, das relações entre saúde e educação, 

e, também, sobre as questões epistemológicas relacionadas à Educação Física. Como se vê, todos os 

textos são direcionados para questões intimamente relacionadas com o fazer pedagógico – que é algo 

muito complexo e essencial para o desenvolvimento dos estudantes. 

 

Lucas Rodrigues Oliveira 
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Capítulo 5 

 

Educação do Campo e Neoliberalismo 

Recebido em: 26/05/2022 
Aceito em: 30/05/2022 

 10.46420/9786581460402cap5 

Izabela do Nascimento Bernardo1  

João Batista Santiago Ramos2  

 

INTRODUÇÃO 

Atravessamos um momento histórico e de grande instabilidade em que uma pandemia atingiu o 

planeta e acelerou uma série de tendências que estavam em andamento. Sendo assim, essas tendências 

estão se expandindo, direcionando cada vez mais mudanças em vários planos, tais como, no plano 

econômico, político, social, cultural e educacional de diversos países. No Brasil, vem se desenvolvendo 

um processo destruição ou de “desresponsabilização” da função pública do Estado, um processo que 

visa torná-lo um Estado mínimo, tendo por base as concepções neoliberais. 

É valido ressaltar, que no nosso país, antes mesmo da pandemia se fazer presente, algumas 

medidas de caráter neoliberal já vinham sendo implantadas. A retirada de vários direitos sociais com as 

reformas previdenciária e trabalhista, que ampliou a terceirização e precarização dos contratos de trabalho 

aumentando o índice de informalidade e desemprego e, a aprovação da Emenda Constitucional 95, que 

limitou os recursos públicos para saúde e educação, demonstram alguns retrocessos impostos por 

medidas neoliberais recentes.  

Dessa forma, encaramos uma pandemia causada por um novo vírus, chamado popularmente de 

Coronavírus (COVID-19), onde o número de infectados e mortos aumentava todos os dias. Bem como, 

sofremos, também, as consequências do sistema capitalista que a partir das ideias neoliberais, aprofunda 

cada vez mais as desigualdades sociais, ocasionando fome, violência, precarização do trabalho, entre 

outras questões, que proporcionaram o cenário ideal para o alastramento da pandemia no Brasil. 

Toda essa conjuntura de crise sanitária, política, econômica, ambiental e educacional tem ajudado 

a dar visibilidade ao que o território do debate da educação do campo vem anunciando faz tempo, que é 

a falência dessa sociedade capitalista e seu projeto neoliberal que proporciona cada vez mais 

desigualdades, principalmente no ambiente educacional. Essas diferenças sempre existiram, o direito a 

uma educação democrática que proporcione o acesso um ensino de qualidade para todos e que respeite 

os saberes tradicionais, sempre foi um problema no Brasil, porém mais tencionado ainda em territórios 

do campo brasileiro, estando mais visível agora por conta da pandemia que nos atinge.  

 
1 Mestranda em Estudos Antrópicos na Amazônia pela Universidade Federal do Pará Bolsista FAPESPA 1.  

² Doutor em Filosofia pela Universidade do Porto – Portugal e professor na Universidade Federal do Pará 2. 
* Autor correspondente: bernardoiza17@gmail.com 

https://doi.org/10.46420/9786581460402cap5
https://orcid.org/0000-0003-3785-5400
https://orcid.org/0000-0003-3355-271X
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Almeida e Damasceno (2015), afirmam que as práticas econômicas interferem de forma negativa 

no setor educacional, pois elas têm o mercado como o centro de suas decisões. Nesse contexto formado 

pela pandemia podemos visualizar a influência dessas práticas econômicas nas respostas rápidas e 

“emergenciais” para o problema da suspensão das aulas, que foram propostas por muitas secretarias 

municipais e estaduais de ensino, que foi o Ensino Remoto por meio inserção plataformas interativas de 

ensino, que possuem vínculo direto com grandes corporações, e que geralmente excluem as pessoas que 

não têm acesso (em seu sentido amplo) agravando mais as desigualdades. 

Nesse ínterim, o objetivo desse artigo consiste em tecer considerações acerca de influências do 

neoliberalismo na educação brasileira, mais especificamente sobre os riscos do modelo educacional de 

Ensino Remoto utilizado no contexto da pandemia do coronavírus para a Educação do Campo, que 

agrava as desigualdades educacionais. 

 

NEOLIBERALISMO – ORIGEM DO DEBATE 

Para compreender a dimensão das ideias e das contradições das políticas educacionais de caráter 

neoliberal, e seus impactos na educação do campo, se faz necessário entender, inicialmente, um pouco 

do processo histórico ao qual está inserido o neoliberalismo, bem como conhecer as principais 

características que compõem este sistema.  

De acordo com Ramos (2012) a política neoliberal vem se expandindo mundialmente cada vez 

mais com o fenômeno da globalização e assim, “deixa suas marcas de contradição por onde se faz 

presente, atingindo dimensões mais complexas que se convertem em situações de injustiça de toda a 

ordem”.  

Dessarte, o neoliberalismo se configura como um modelo político-econômico que critica o papel 

do estado enquanto responsável pela manutenção do bem estar social. Logo, ele propõe a privatização 

de diversos setores sociais, assim como a diminuição de variados direitos da população. De maneira mais 

geral, podemos considerar, inclusive, que os indivíduos deixam de ser um elemento social sob a proteção 

do Estado e passam a ser responsáveis por suas capacidades e responsabilidades individuais.  

Ademais, Pablo Gentili (1995) afirma que o neoliberalismo não se configura somente como um 

sistema econômico, mas também se estabelece como um complexo processo de construção hegemônica, 

dotado de estratégias de poder que se implementam por meio de um conjunto razoavelmente regular de 

reformas no plano econômico, político, jurídico, educacional.  

Segundo Perry Anderson (1996), as concepções neoliberais surgiram logo depois da II Guerra 

Mundial, na região da Europa e da América do Norte onde imperava o capitalismo. Podemos considerar 

que o “movimento” neoliberal teve dois principais influenciadores, o austríaco Friedric August van Hayek 

e o norte americano Milton Friedman. Estes autores publicaram alguns livros que foram muito 

importantes, pois iniciaram e serviram de base para o pensamento neoliberal, os quais são: “O Caminho 
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da Servidão” de Hayek, e “Capitalismo e Liberdade” e “Liberdade de Escolher” de Friedmam. Conforme 

o que Cosmo e Fernandes (2009) enfatizam: 

Os primeiros neoliberais argumentavam que o igualitarismo promovido pelo Estado do Bem-

Estar Social destruía a liberdade individual e a livre concorrência – o que conduzia, inevitavelmente, ao 

“Caminho da Servidão” – e que a existência da desigualdade era imprescindível para as nações capitalistas 

ocidentais. 

Porém, o neoliberalismo ascendeu somente na década de 70 quando teve início a Crise do 

Petróleo. Esta crise colocou o mundo em uma recessão econômica muito duradoura, proporcionando 

condições ideais para a implementação do modelo neoliberal. Silva et al. (1996) afirmam que “o 

neoliberalismo enfatiza mais os direitos do consumidor do que as liberdades públicas e democráticas” e 

por isso contesta a participação do Estado no que diz respeito ao amparo aos direitos sociais. 

De acordo com os defensores do neoliberalismo, as causas das crises foram os movimentos 

operários e suas reivindicações por melhores salários e condições melhores para o bem estar social. 

Segundo eles, os operários pressionavam o Estado para que gastasse mais com o bem estar social e assim 

destruíam as margens necessárias de lucros das empresas. Nesta perspectiva, Basso e Neto (2014) 

destacam que a proposta a partir dessa visão, era a redução dos gastos com a saúde, educação e com os 

fundos de pensão, por exemplo, e como consequência se permitia a redução dos impostos de empresas, 

mantendo assim, uma “saudável desigualdade social” (Basso; Neto, 2014).  

Sendo assim, as principais características do neoliberalismo são: mínima intervenção do Estado; 

políticas de privatização de empresas estatais; desregulamentação do mercado financeiro; transferência 

do serviço público para o setor privado; redução dos encargos e direitos como um todo; abertura da 

economia; defesa dos princípios econômicos do capitalismo e também ênfase na globalização.  

Segundo o que Schenkel (1993) enfatiza, o modelo neoliberal, na verdade, aparece reconstruindo 

a utopia liberal que tem por base as relações de mercado e de produção por meio de “uma revolução 

passiva que apenas procura adequar a sociedade ao mercado e limita a promoção das transformações 

mais avançadas e democráticas das sociedades contemporâneas”. Nessa perspectiva, Ramos (2012) 

aponta também que o neoliberalismo acarreta em “direitos diminuídos, destruídos, arrancados à força de 

leis e orçamentos brutais de fundo econômico, lugar de ausência do Estado, ou único lugar onde o Estado 

pode estar hoje – lugar nenhum ou na utopia liberal de políticas economicamente neoliberais justas, a 

Utopia” 

Dessa forma, fica evidente que o Estado neoliberal não tem políticas públicas como prioridade. 

No Brasil, as medidas neoliberais começaram a ser aplicadas mais efetivamente a partir da eleição de 

Fernando Collor de Mello em 1989, que governou o Brasil de 1990 a 1992 quando seu governo foi 

interrompido por meio de um impeachment. Por conseguinte, as medidas neoliberais, como a abertura 

comercial e as privatizações, também se fizeram presente na presidência de Itamar Franco, que assumiu 
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o governo por conta do impeachment de Collor, e sucederam, com os dois mandatos de Fernando 

Henrique Cardoso (1995 a 2003).  

Assim como em toda experiência neoliberal, no Brasil com a implantação dessas políticas, vários 

direitos sociais, como por exemplo os dos trabalhadores, passaram a ser considerados privilégios, as 

empresas estatais foram rotuladas como improdutivas e ineficientes, bem como os serviços públicos 

como saúde e educação, justificando, dessa maneira, todas as políticas de privatização e terceirização que 

foram implantadas, pois na visão neoliberal os serviços tornam-se mais eficientes e mais produtivos a 

partir dessas medidas, e, portanto, menos onerosos. 

 

EDUCAÇÃO DO CAMPO E NEOLIBERALISMO 

Ante o exposto, podemos concluir que com a crise deflagrada a partir dos anos 70 do século 

passado, há um avanço muito grande de políticas neoliberais, e elas não são sentidas da mesma forma em 

todas as partes do mundo, evidentemente países periféricos como o Brasil ficam mais suscetíveis a essas 

políticas.  

É importante destacar que as medidas neoliberais acarretam em um processo de muitas tensões 

sobre os povos do campo e seus territórios e em uma grande regressão na esfera social/pública, pois as 

políticas sociais se subordinam aos interesses do capital. Hoje estamos em uma situação mais aguda desta 

condição, podemos até chamar de devastação neoliberal, mas sabemos que dos anos 70 até o momento, 

foi sendo adequado essa predominância da mercantilização e isso foi invadindo os diversos aspectos da 

vida camponesa, inclusive a educação.  

Em relação a isso, o artigo 205 da Constituição Federal de 1988 dispõem que a educação se 

configura como um direito de todos e dever do Estado, ou seja, é incumbência do poder público a oferta 

dos serviços educacionais e é um direito constitucional de todo e qualquer indivíduo, dessa forma, 

independente do espaço que esse indivíduo se localiza ele tem direito de receber uma educação, e que 

esta seja de qualidade e lhe atenda em um sentido amplo.  

Mas, mesmo sendo garantida pela nossa Constituição Federal de 1988, a educação ainda se 

estabelece como um direito negado a grande parcela da sociedade, como por exemplo, a população 

camponesa, e este cenário se agrava ainda mais com a adoção das medidas neoliberais no ambiente 

educacional do campo.  

Como a lógica neoliberal opera na perspectiva do lucro acima de tudo, as instituições de ensino 

passam, então, a ser orientadas por uma lógica mercantil e se deslocam do plano social, de 

responsabilidade do Estado, para o plano político-econômico, por meio, de privatizações ou 

terceirizações de sistemas públicos de ensino, assim como, por meio, parcerias com empresas de 

iniciativas privadas, para a gestão da educação. Nessa perspectiva, Freitas (1995) afirma que a educação 

passa a ser um negócio, e o direito à educação se configura como um serviço definido pelo mercado.  
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Gentili (1996) ressalta ainda que o modelo neoliberal ataca as escolas públicas e do campo, por 

meio de variadas estratégias privatizantes e com a aplicação de políticas de descentralização e de reforma 

cultural que se configuram como autoritárias e que visam apagar do horizonte ideológico de nossas 

sociedades, as perspectivas de uma educação democrática, pública e de qualidade para as massas. “Uma 

política de reforma cultural que, em suma, pretende negar e dissolver a existência do direito à educação” 

(Gentili, 1996). 

Almeida e Damasceno (2015), afirmam que as práticas econômicas interferem de forma negativa 

no setor educacional, pois elas têm o mercado como o centro de suas decisões. Sendo assim, a educação 

a partir dos moldes neoliberais visa formar pessoas aptas a entrarem no competitivo mundo capitalista, 

deixando de lado a formação de cidadãos que possam atuar de maneira mais efetiva e crítica no 

desenvolvimento de uma sociedade melhor. Logo, o dinheiro público vai sendo investido fora da 

educação pública, sendo utilizado então para alimentar o desenvolvimento de um mercado, com o ideal 

de que se você insere a educação no mercado ela melhora.  

Nessa perspectiva Souza e Aurélio (2018) destacam que educação pública é atacada, tanto na 

cidade quanto no campo “e sua falta de qualidade é, segundo a vertente neoliberal, decorrente por ser 

administrada pelo Estado. Ou seja, por ser pública, ela carece de eficácia, eficiência e produtividade”.  

Dessa forma, o modelo educacional neoliberal, como podemos observar nos últimos anos, tem 

ganhado espaço com a criação de ONG's (organizações não governamentais) e por meio de empresas 

privadas, que passam a atuar como “parceiras” da educação com a oferta de produtos e serviços 

terceirizados com a justificativa de “alavancar” as instituições de ensino. Posteriormente, essas medidas 

vão avançando, por meio, dos processos de privatização mais intensivos.  

A respeito das privatizações Freitas (2012) destaca que:  

o processo de privatização avança com a concessão de escolas públicas para serem administradas 
pela iniciativa privada (equivalentes no Brasil às organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público – Oscip) e pela distribuição de vouchers (equivalentes ao Pronatec no Brasil). 

É válido ressaltar que a privatização muda as características da escola, que deixa de ser uma 

instituição da e ligada a comunidade, para ser uma escola “filial”, filial de uma corporação que a administra 

e a mantém naquela comunidade enquanto der lucro, pois se não der fecha-se e remaneja os alunos para 

outra onde haja lucro. Como podemos observar na educação do campo, onde escolas são fechadas e 

estudantes são remanejados, com a desculpa de que há poucos alunos em certas comunidades, este 

processo é conhecido como nucleação e demonstra o enfraquecimento das políticas estruturantes e dos 

direitos sociais por parte do Estado e por meio de medidas de caráter neoliberal. Ou seja, essa lógica 

meritocrática e mercantil vai tomando conta das decisões de políticas educacionais em diversos âmbitos.  

Assim, podemos visualizar que no contexto da educação do campo há muitos desdobramentos 

das políticas de caráter neoliberal e que elas acarretam em diversos problemas para a população do campo 

que não tem seu direito à educação assegurado pelo Estado brasileiro, ocasionando o aumento das 
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desigualdades sociais e de evasão escolar que empurra esses sujeitos ainda mais para margem da 

sociedade.  

De acordo com Souza e Aurélio (2018) as escolas do campo são as que mais padecem com esse 

modelo, pois são as que necessitam de maiores investimentos, e sofrem por serem, geralmente, 

precarizadas no que se refere a infraestrutura das escolas, equipamentos, materiais, recursos didáticos e 

salários dos professores e falta de funcionários e de verba. Além de serem consideradas apenas como 

apêndices da escola urbana, e também um modelo alheio aos sujeitos do campo, que ali residem.  

Fernandes e Tarlau (2017) destacam que o paradigma da educação do campo é contrário à visão 

empresarial neoliberal e defende a indissociabilidade entre sujeito e território. O Decreto nº 7.352, de 4 

de novembro de 2010, que dispõe sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária - PRONERA, define a escola do campo como aquela situada em área rural 

ou aquela situada em área urbana que atende, predominantemente, populações do campo.  

Diante disso, é notório que são os sujeitos que determinam a identidade desse tipo de instituição 

escolar. Sendo assim, é por isso que devem ser respeitados os valores, as diversidades e a identidade 

desses sujeitos, envolvendo essas particularidades no processo de ensino-aprendizagem das escolas do 

campo.  

Contrária a lógica neoliberal, a escola precisa estar no campo e ser do campo. Mesmo quando não 

há possibilidade de a escola continuar no campo, e seja necessário “nuclearizar” pequenas escolas, o 

critério para defini-la como do campo precisa ser seus sujeitos, suas necessidades, valores e modos de 

vida; ou seja, a origem de seus sujeitos e não apenas o espaço geográfico, no qual a escola está situada. Se 

os seus sujeitos vêm do campo, a escola precisa considerar isso na elaboração de sua proposta pedagógica 

e estar voltada ao atendimento de suas necessidades. 

Sendo assim, podemos destacar que os principais impactos das medidas neoliberais na educação 

do campo são: financeirização/mercantilização da educação, precarização acelerada do trabalho docente, 

esvaziamento do currículo, corte de recursos públicos para a educação, terceirizações, privatizações, 

nomeação de representação de entes privados para os espaços de gestão da política pública, educação a 

distância, desigualdades sociais, evasão escolar, nucleação de escolas, entre outros.  

Este processo não se limita ao ambiente educacional, mas se estende a outros ambientes também, 

onde há essa destruição e precarização que o neoliberalismo precisa induzir para conseguir garantir as 

chances de lucro. 

 

O DESAFIO DO ENSINO REMOTO NAS ESCOLAS DO CAMPO  

Com a impossibilidade das aulas presenciais por conta da pandemia do coronavírus, houve em 

um primeiro momento um esforço para um ensino remoto, que não se configura, necessariamente, como 

Educação a Distância, pois na verdade se trata de um “improviso geral” que está sendo feito nas redes 

para tentar chegar de alguma maneira aos estudantes. É muito difícil dizer que não precisamos disso. Esse 
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momento de pandemia criou uma excepcionalidade, pois não se pode levar os estudantes até as escolas, 

mas há sim, a necessidade de se manter algum contato com eles. 

Nessa perspectiva, Brito e Lima (2020) também destacam que a adoção de práticas e atividades 

remotas educacionais são uma condição excepcional, mas enfatizam, também, que posteriori ao controle 

total da pandemia, é condição sine qua non o retorno das aulas totalmente presenciais onde eram assim 

anteriormente. Diante disso, as práticas e atividades remotas de ensino foram emergenciais, portanto, 

inaceitáveis como permanentes após a resolução desta crise sanitária que estamos vivenciando. 

Neste momento de isolamento social, por conta da pandemia do novo coronavírus, as tecnologias 

digitais se configuraram como um importante instrumento de acompanhamento psicopedagógico e de 

determinadas atividades educacionais. A utilização dessas tecnologias teve como objetivo, não somente 

a manutenção do vínculo dos estudantes com as instituições de ensino, com seus conteúdos e professores, 

mas também verificar como esse aluno está verdadeiramente, conversar com ele, saber seus problemas, 

ou seja, ter o mínimo de solidariedade neste momento de crise.  

No Brasil houve um número exorbitante de mortes por conta do coronavírus, dessa forma, muitas 

famílias foram atingidas tanto psicologicamente como economicamente o que traz impactos direto no 

rendimento escolar dos estudantes. Apesar das tecnologias digitais importantes aliadas para o contato 

remoto com os alunos, é importante destacar que este deve ser realizado dentro das possibilidades de 

acesso dos nossos discentes. E quando falamos em acesso, nos referimos a uma composição bem ampla, 

que contempla: o acesso aos suportes tecnológicos, como computadores, celulares e smarthphones, o 

acesso à internet e até mesmo o acesso a um ambiente adequado para o estudo.  

Em relação ao acesso à internet, por exemplo, Brito e Lima (2020) em seus estudos identificaram 

que “parte significativa dos alunos do Brasil afirmaram o quão difícil foi ter meses de ensino remoto por 

não possuírem acesso à internet”. A partir disso, podemos observar que assim como a Educação a 

Distância, o Ensino Remoto que se tentou promover por conta do isolamento social da pandemia do 

corona vírus, aprofundou, também, as desigualdades educacionais, quando houve exclusão de muitos 

alunos que não têm o acesso aos recursos já mencionados. 

Dessa forma, a conjuntura de crise sanitária, política, econômica, ambiental e educacional tem 

ajudado a dar visibilidade ao que o território do debate da educação do campo vem anunciando faz 

tempo, que é a falência dessa sociedade capitalista e seu projeto neoliberal que proporciona cada vez mais 

desigualdades, principalmente no ambiente educacional.  

As diferenças sociais sempre existiram, o direito a uma educação democrática que proporcione o 

acesso um ensino de qualidade para todos e que respeite os saberes tradicionais, sempre foi um problema 

no brasil, porém mais tencionado ainda em territórios rurais, estando mais visível agora por conta da 

pandemia que nos atinge e por meio da implantação do ensino remoto emergencial. 

Portanto, novamente, faz-se necessário enfatizar, que deve ser questionado não é a utilização das 

tecnologias digitais, mas sim os modelos de Educação a Distância e de Ensino Remoto que se estabeleceu 
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neste contexto pandêmico, que acabou por excluir os alunos que não possuiam acesso no sentido amplo. 

Além disso, ambos têm por base o modelo de escola tradicional, modelo que já foi superado e não se 

mostra mais interessante por estar ultrapassado no ponto de vista do processo de construção do 

conhecimento.  

 Sabemos que recursos tecnológicos são importantes, principalmente, porque podem atuar de 

maneira complementar em certas atividades educacionais. Eles tornam a aprendizagem mais dinâmica e 

abrem os horizontes do ensino, mas, no entanto, não podemos esquecer que são apenas suportes e 

auxílios, logo não substituem a educação presencial, muito menos professores. 

 

CONCLUSÃO 

Muitas são as articulações entre o ideário neoliberal e a educação. Para efeito dos objetivos desse 

artigo nos debruçamos a discorrer acerca das influências do neoliberalismo na educação do campo, mais 

especificamente sobre o perigo do modelo de Educação a Distância, imposto pelo ensino remoto para a 

formação dos alunos e como substituto das atividades presenciais e, portanto, dos professores. 

Com as postulações iniciais, observamos o ideário neoliberal, que tem por base o lucro acima de 

tudo, vem influenciando as políticas educacionais de forma significativa e negativa, pois escolas passam 

a ser orientadas por uma lógica mercantil e se deslocam do plano social para o plano político-econômico, 

por meio, de privatizações ou terceirizações de sistemas públicos de ensino.  

Ademais, as reflexões teóricas que foram desenvolvidas, evidenciam também a implantação da 

Educação a Distância, que implica na precarização e desmoralização do magistério, ao redefinir o papel 

dos professores, que passam a ser apenas tutores, muito interessante para o mercado por ser mais barato. 

Outra consequência da utilização desse modelo educacional também, é a precarização da formação 

humana, educacional e profissional dos alunos, que passam ser meros receptores de conteúdos e 

informações, ou seja, tornam-se agentes passivos no processo de ensino e aprendizagem. 

É de suma importância salientar que foi questionado não a utilização das tecnologias digitais, mas 

sim os modelos de Educação a Distância e de Ensino Remoto que vêm se estabelecendo, atualmente. 

Sabemos que recursos tecnológicos podem atuar de maneira complementar em certas atividades 

educacionais, pois tornam a aprendizagem mais dinâmica e abrem os horizontes do ensino, mas, no 

entanto, não podemos esquecer que são apenas suportes e auxílios. E com o isolamento social, os 

recursos tecnológicos atuaram também de maneira excepcional como ferramentas que possibilitam o 

acompanhamento psicopedagógico e de atividades educacionais que objetivam estabelecer um contato 

dos alunos com as instituições e com os professores. 

Portanto, é de fundamental importância, a defesa da educação do campo pública, presencial, 

gratuita e de qualidade no desenvolvimento das políticas educacionais. Conclui-se, então, que lógica de 

mercado, que tem por base o lucro acima de tudo, não pode ser a lógica do Sistema Educacional, nem 
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de qualquer outro serviço público, visto que, esse caminho está fadado ao fracasso, assim como o sistema 

capitalista, não sendo a solução, mas sim um problema a ser superado. 
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